
 
 

 
AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 852.371 - RS (2006/0132218-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)
  CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
AGRAVADO : ANTÔNIO URBANO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : VALÉRIA GUTJAHR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO A QUO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CITAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. REGIME ANTERIOR À LC 118/2005. 
DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO VERIFICADA.
1. A decisão agravada encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência 
desta Corte de que o prazo prescricional começa a contar da data da constituição 
definitiva do crédito tributário, o que de fato ocorreu através do Termo de Confissão 
Espontânea.
2. Dessa forma, verifica-se que entre a data da constituição definitiva do crédito 
tributário em 1º.07.1997 e a citação do devedor em 12.03.2003 transcorreram-se 
mais de cinco anos, razão pela qual é de se acolher a alegação de prescrição na 
hipótese.
3. Impede registrar que a execução fiscal foi ajuizada em 27.11.2002, antes da 
vigência da LC 118/05, época em que somente a citação pessoal do devedor 
interrompia a prescrição nos termos do art. 174, I, do CTN.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, 
Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 852.371 - RS (2006/0132218-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)
  CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
AGRAVADO : ANTÔNIO URBANO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : VALÉRIA GUTJAHR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que reconsiderou 

a decisão agravada anterior e deu provimento recurso especial para declarar a ocorrência da 

prescrição. 

Eis a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CITAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. REGIME ANTERIOR À LC 118/2005. 
DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO VERIFICADA.

O agravante sustenta, em síntese, que o prazo prescricional interrompe-se com a 

propositura da ação de execução fiscal. Sendo assim, in casu, pugna pela inocorrência da 

prescrição da pretensão.

Nesse esteio, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim não se 

entenda, a submissão do feito ao crivo da egrégia Turma julgadora. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 852.371 - RS (2006/0132218-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO A QUO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CITAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. REGIME ANTERIOR À LC 118/2005. 
DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO VERIFICADA.
1. A decisão agravada encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência 
desta Corte de que o prazo prescricional começa a contar da data da constituição 
definitiva do crédito tributário, o que de fato ocorreu através do Termo de Confissão 
Espontânea.
2. Dessa forma, verifica-se que entre a data da constituição definitiva do crédito 
tributário em 1º.07.1997 e a citação do devedor em 12.03.2003 transcorreram-se 
mais de cinco anos, razão pela qual é de se acolher a alegação de prescrição na 
hipótese.
3. Impede registrar que a execução fiscal foi ajuizada em 27.11.2002, antes da 
vigência da LC 118/05, época em que somente a citação pessoal do devedor 
interrompia a prescrição nos termos do art. 174, I, do CTN.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a agravante.

A decisão agravada encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência desta 

Corte de que o prazo prescricional começa a contar da data da constituição definitiva do crédito 

tributário, o que de fato ocorreu através do Termo de Confissão Espontânea.

Dessa forma, verifica-se que entre a data da constituição definitiva do crédito tributário 

em 1º.07.1997 e a citação do devedor em 12.03.2003 transcorreram-se mais de cinco anos, razão 

pela qual é de se acolher a alegação de prescrição na hipótese.

Impede registrar que a execução fiscal foi ajuizada em 27.11.2002, antes da vigência da 

LC 118/05, época em que somente a citação pessoal do devedor interrompia a prescrição nos 

termos do art. 174, I, do CTN.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA PRESCRIÇÃO PARA A COBRANÇA DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
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1. A Lei 5.172/66 (Código Tributário Nacional) foi editada em função da 
competência da União para legislar sobre normas gerais de direito financeiro (art. 
5º, XV, b, da Constituição Federal de 1946), sendo recepcionada com status de 
lei complementar pela CF/88 (REsp 3.745/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, 
DJ de 22.10.1990; REsp 114.754/SP, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
1º.9.1997), razão pela qual "suas regras só podem ser alteradas pelo processo de 
lei complementar", entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal na 
vigência da Constituição anterior (RE 106.217/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Octávio 
Gallotti, DJ de 12.9.1986). Desse modo, o § 2º do art. 8º da Lei 6.830/80 é 
inaplicável para as execuções fiscais de créditos tributários ajuizadas antes da 
vigência da Lei Complementar 118/2005. 2. No caso, é fato incontroverso nos 
autos, e por isso não depende de reexame de provas, que se trata de execução 
fiscal ajuizada em 13 de novembro de 2002, para a cobrança do Imposto de 
Renda referente à competência 12/1994, cujo crédito tributário foi constituído em 
9 de novembro de 1995, através de termo de confissão espontânea. Portanto, a 
dívida encontra-se prescrita, já que o ajuizamento da execução fiscal ocorreu 
após o decurso do prazo de sete anos, contados da data da constituição definitiva 
do crédito tributário. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 819525 / 
PA, Rel. Min. Denise Arruda, D.J. 7.2.2008)
IRPJ, CSLL, PIS E COFINS. DCTF. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. 
ARTS. 2º, § 3º, E 8º, § 2º, DA LEI Nº 6.830/80. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO.
ART. 174 DO CTN. PREVALÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. I - É assente o entendimento nesta Corte de que nos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte por 
meio da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF
elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, passando a fluir, 
desde o momento da citada declaração, o prazo prescricional do art. 174, do 
CTN, para o ajuizamento do executivo fiscal. Precedentes: REsp nº 285192/PR, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 07/11/05 e EDcl no AgRg no 
REsp nº 443.971/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 24/02/03. II - No caso, 
o Tribunal a quo consignou que a entrega da DCTF foi efetuada em 15/05/2000 
(fls. 24) e a citação se deu somente em 06/06/2005 (fls. 47v. dos autos da 
execução fiscal), não restando dúvida de que ocorreu a prescrição, tendo em vista 
o que dispõe o art. 174 do CTN. III - As hipóteses contidas nos artigos 2º, § 3º, e 
8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80 não são passíveis de suspender ou interromper o 
prazo prescricional, estando a sua aplicação sujeita aos limites impostos pelo 
artigo 174 do Código Tributário Nacional, norma hierarquicamente superior. 
Precedentes: AgRg no Ag nº 856.275/MG, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 
18/06/07; REsp nº 611.536/AL, Rel. p/ Acórdão, Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 
14/05/07; AGREsp nº 189.150/SP, Rel. Min., DJ de 08/09/03 e REsp nº 
178.500/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 18/03/02. IV - Inexistiu 
declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a observância à reserva de 
plenário. V - É vedado a este Tribunal analisar suposta violação a preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o referido 
exame é de competência exclusiva do Pretório Excelso. VI - Agravo regimental 
improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 964130 / RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
D.J. 3.3.2008)

Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2006/0132218-5 REsp 852.371 / RS

Números Origem:  200504010021897  200600717796  200604000082821

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO URBANO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : VALÉRIA GUTJAHR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Liquidação / Cumprimento / Execução - 
Exceção de Pré-executividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : BERENICE FERREIRA LAMB E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
AGRAVADO : ANTÔNIO URBANO - MICROEMPRESA
ADVOGADO : VALÉRIA GUTJAHR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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